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DECISÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 
 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de 2 (dois) ventiladores pulmonares de transporte de urgência 

e emergência para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
I - RESUMO DO RECURSO. 
Recurso Administrativo: Recorrente:   Leistung Equipamentos LTDA, sediada na Rua João 

Ropelatto nº 202, Bairro Nereu Ramos, na cidade de Jaraguá do Sul -  SC, sob o cnpj: 

04.187.384/0001-54.  A referida empresa interpôs Recurso Administrativo contra a habilitação e 

classificação das empresas M. Carrega Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., TCJM 

Distribuidora e Importadora Ltda., Casa Hospitalar Ibiporã Eireli, KDN Comércio Atacadista 

Ltda., Foccus Distribuidora de Equipamentos Ltda. e Iridia Soluções Ltda., no âmbito do Pregão 

Eletrônico nº 009/2025, alegando o descumprimento das exigências técnicas mínimas previstas 

no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

II - DO RECURSO. 

 A empresa  Leistung Equipamentos LTDA, inscrita no cnpj: 

04.187.384/0001-54, protocolou recurso administrativo no âmbito do Pregão Eletrônico nº 
009/2025, correspondente ao Processo Licitatório nº 018/2025, promovido pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Cumaru do Norte-PA.  A empresa recorrente alega que as empresas 
classificadas não atenderam integralmente às especificações técnicas mínimas previstas no 
edital, pleiteando, por esse motivo, a sua desclassificação do certame. 

 
III - DAS CONTRARRAZÕES   

Verificou-se que, no prazo concedido, não foram apresentadas contrarrazões 
pelas empresas impugnadas. 

 
IV - DO ENTENDIMENTO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

Conforme estabelece o artigo 11 da Lei nº 14.133/2021. Esse dispositivo legal 
prevê que a licitação deve assegurar a observância dos princípios constitucionais 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ” 

 “Art. 3º A licitação destina-se a garantir à observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrava, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 

Nota-se que ao prestigiar os princípios da moralidade, legalidade, igualdade 
e eficiência, o legislador constitucional originário teve como destinatária a proteção do interesse 
público, já que todas as contratações realizadas pelo Estado devem ser realizadas mediante as 
melhores condições de preço, qualidade e eficiência. 

À luz dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, a Lei 
nº 14.133 de 2021, não resta qualquer dúvida de que a Pessoa Jurídica de Direito Público deverá 
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prestigiar legalidade, moralidade, eficiência e isonomia a todos os certames licitatórios em busca 
da contratação mais vantajosa ao interesse público. 

No entanto, em que pesem tais considerações, importante ressaltar que para 
buscar a contratação mais vantajosa ao interesse público, toma-se necessária a segurança 
atribuída aos habilitantes, vinculado ao edital e este ao processo que o antecedeu, conforme o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, diz-se por isso que o edital se torna lei 
entre as partes, a regra que se impõe é que a realização da licitação deve ser precedida de um 
processo administrativo que a justifique e a autorize, somente após deve ser publicado o edital, 
que não poderá sofrer alterações após a publicação, salvo se assim exigir o interesse público, 
devendo atentar a todos os esclarecimentos, avisos e informações concedidos pela pregoeira e 
comissão de Licitação.  

Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade administrava, bem como 
ao primado da segurança jurídica. 

A análise do recurso deve observar os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, notadamente os previstos nos artigos 37 da Constituição Federal e 3º da 
Lei nº 14.133/2021, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, isonomia, julgamento objetivo, vinculação ao instrumento convocatório e outros 
correlatos. 

É princípio basilar do processo licitatório que o edital é a norma que rege 
todo o procedimento, vinculando a Administração Pública e os licitantes, razão pela qual suas 
disposições devem ser observadas rigorosamente. 

Após encerrada a fase de lances e declarados o vencedore, foi aberto prazo 
para manifestação de intenção de recurso, sendo o recurso iterposto tempestivamente pela 
empresa recorrente. No entanto, não foram apresentadas contrarrazões. 

No mérito, a Comissão de Licitação consultou a equipe técnica e médica da 
Secretaria Municipal de Saúde, a qual, após análise do manual técnico dos equipamentos 
ofertados pela empresa M. Carrega Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, atestando que os 
produtos atendem integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

Assim, verifica-se que foram observados os princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, isonomia e eficiência, assegurando a lisura do certame, a 
vantajosidade da proposta para a Administração e o atendimento da demanda de saúde pública 
com equipamentos adequados. 

Não havendo comprovação de erro material, omissão relevante ou 
ilegalidade nos atos praticados, tampouco divergência técnica comprovada, deve prevalecer o 
parecer da equipe técnica, dotada de conhecimento especializado para avaliação dos 
equipamentos. 

 
V - CONCLUSÃO 

Os autos vieram conclusos para decisão.  Decido diante do parecer jurídico e 
diante das informações extraídas da documentação apresentada em cumprimento ao princípio 
constitucional da isonomia, considerando a supremacia da Administração Pública na condução 
e, encerramento dos procedimentos licitatórios em andamento em sua instância, com 
fundamento na lei 14.133 de 2021, cumprindo o atendimento aos princípios constitucionais da 
vantajosidade, razoabilidade, da proporcionalidade e da legalidade dos atos administrativos, 
assegurando a igualdade de oportunidade de participação dos interessados, ,  de acordo com 
parecer  da assessoria jurídica e analises da comissão de licitação resolve  pelo INDEFERIMENTO  
dos recursos e o prosseguimento do certame licitatório, vez que: a) houve aprovação da equipe 
técnica e médica, b) os preços estão compatíveis, caso haja descumprimento, serão impostas as 
penalidades pertinentes.  
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   Publique, intime e cumpra-se. 
 
 
 

Cumaru do Norte-PA, 27 de maio de 2025. 
 
 
 
 

Deusilene Feitosa Pereira Simões 

Secretaria Municipal de Saúde  
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Processo: Pregão Eletrônico nº 009/2025 
Recorrente: Leistung Equipamentos Ltda. 
Assunto:  Análise de Recurso Administrativo 

 

I – Relatório 

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa Leistung 
Equipamentos Ltda. em face da classificação das empresas M. Carrega Comércio de 
Produtos Hospitalares Ltda., TCJM Distribuidora e Importadora Ltda., Casa 
Hospitalar Ibiporã Eireli, KDN Comércio Atacadista Ltda., Foccus Distribuidora de 
Equipamentos Ltda. e Iridia Soluções Ltda. no Pregão Eletrônico nº 009/2025, que 
tem por objeto a aquisição de ventiladores pulmonares de transporte para urgência 
e emergência. 

 

A Recorrente alega, em síntese, que os equipamentos ofertados pelas 
empresas classificadas não atendem às especificações técnicas mínimas exigidas no 
Edital e no Termo de Referência. 
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I – Análise 

 

Após análise detida do Recurso Administrativo, bem como dos 
documentos que instruem o processo licitatório, em especial o Edital e o Termo de 
Referência, e considerando a verificação técnica realizada pela equipe médica deste 
Município, conclui-se que o Recurso não merece prosperar. 

 

A equipe médica deste Município, após examinar os manuais dos 
produtos ofertados pelas empresas classificadas, atestou que os equipamentos 
atendem às especificações técnicas exigidas no Edital e no Termo de Referência. 

 

III – Fundamentação Jurídica. 

 

A Lei nº 14.133/2021, que regulamenta as licitações e contratos adm
inistrativos, estabelece que o julgamento das propostas deve ser realizado de forma
 objetiva, em conformidade com os critérios definidos no Edital (art. 5º). No caso e
m tela, o Edital e o Termo de Referência estabelecem as especificações técnicas mín
imas que os ventiladores pulmonares de transporte devem atender. 

 
A equipe médica deste Município, que possui expertise técnica para a

valiar os equipamentos, atestou que os equipamentos ofertados pelas empresas cla
ssificadas cumprem as exigências do Edital e do Termo de Referência. Tal avaliação 
técnica é fundamental e prevalece, salvo demonstração inequívoca de erro ou ilegal
idade, o que não ocorreu no presente caso. 

 
Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica ao reconhecer a importânci

a da avaliação técnica nos processos licitatórios, conforme se depreende dos seguin
tes julgados: 
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Superior Tribunal de Justiça . 
 

(STJ): "Em matéria de licitação, a análise das propostas deve ser feita 
com base em critérios objetivos estabelecidos no edital, sendo a avali
ação técnica um elemento essencial para garantir a escolha da propo
sta mais vantajosa para a Administração." (REsp XXXXX/MG, Rel. Min
istro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/08/2007, DJ 27/0
8/2007, p. 220). 

 
 Tribunal de Contas da União. 
 

(TCU): "A avaliação técnica das propostas é um dos momentos mais i
mportantes do processo licitatório, pois é nessa fase que se verifica s
e os licitantes possuem capacidade para executar o objeto do contrat
o." (Acórdão 2530/2015-
Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

 

Dessa forma, não há fundamento jurídico para desclassificar as 
empresas classificadas, uma vez que seus equipamentos atendem às especificações 
técnicas exigidas, conforme manual acostada pela empresa vencedora. 

 

IV – Conclusão. 

Diante do exposto, e considerando a verificação técnica realizada pela 
equipe médica deste Município, opina-se pelo INDEFERIMENTO do Recurso 
Administrativo interposto pela empresa Leistung Equipamentos Ltda., mantendo-se 
a classificação das empresas M. Carrega Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., 
TCJM Distribuidora e Importadora Ltda., Casa Hospitalar Ibiporã Eireli, KDN 
Comércio Atacadista Ltda., Foccus Distribuidora de Equipamentos Ltda. e Iridia 
Soluções Ltda. no Pregão Eletrônico nº 009/2025. 
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É o parecer, salvo melhor juízo. 

                            Cumaru do Norte-PA, 26 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 

José Antônio Teodoro R. Junior 
OAB/PA 23.672-B 
Assessor jurídico. 
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